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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Presidência

PORTARIA Nº 2085/2010-TJ
Dispõe sobre o acesso do público e a proibição de prática interna de atos de comércio, bem como do ingresso e permanência de vendedores diversos e assemelhados nas dependências do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
CONSIDERANDO a urgente necessidade de aperfeiçoamento do sistema de segurança do Poder Judiciário do Maranhão;
CONSIDERANDO a necessidade premente de assegurar maior eficiência, eficácia e efetividade no desempenho institucional; e
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a ordem no ambiente de trabalho e de propiciar um atendimento de qualidade ao público interno e externo;
RESOLVE:

Art. 1º O acesso do público às dependências do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão dar-se-á mediante identificação no hall de entrada do Edifício-sede e respectivos anexos, observadas as determinações desta Portaria.


Art. 2º É vedada a entrada de pessoas nas dependências dos prédios trajando bermuda, calção, camisetas, chinelos ou assemelhados.


Art. 3º Aos sábados, domingos e feriados é permitida a entrada de magistrados, diretores, assessores, coordenadores e chefes.


Parágrafo único. Os demais servidores e os empregados de empresas terceirizadas somente terão acesso mediante prévia autorização, por escrito, da respectiva chefia.


Art. 4º Fica vedada o acesso e permanência de vendedores ou agenciadores diversos de quaisquer tipos de bens ou serviços nas dependências do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e das unidades integrantes, ainda que fora do horário normal de expediente.


Parágrafo único. A vedação prevista no caput deste artigo compreende toda e qualquer pessoa, inclusive terceirizados e servidores, que pratiquem atividades de comércio de bens e serviços.

Art. 5º Poderá excepcionalmente a Administração autorizar a exibição de bens e serviços quando se tratar da exposição de caráter educativo ou outros de interesse institucional.


Art. 6º A inobservância da prescrição constante nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades cominadas na legislação a que estiver submetido, sendo-lhe facultado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 7º A entrada e a saída de materiais deverão ser controladas pelo Gabinete Militar do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. A saída de bens patrimoniais está sujeita à prévia e expressa autorização, por escrito, do responsável.


Art. 8º Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria-Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico, revogando-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no Palácio da Justiça ‘CLOVIS BEVILÁCQUA”, em São Luís, 2 de junho de 2010.

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Presidente
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